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RESUMO 

Conforme os Parâmetros Curriculares Nacionais, não é papel da escola ensinar o 

aluno a falar porque isso ele aprende antes da idade escolar (BRASIL, 1998, p. 48). 

Quando tratadas como objeto de ensino, as questões sobre a língua oral são direciona-

das para o “corrigir” a fala “errada” dos alunos, a partir de uma variedade linguística 

de prestígio social. As orientações para o ensino de língua portuguesa pós-Parâmetros 

Curriculares Nacionais estabeleceram novas abordagens sobre a oralidade em sala de 

aula, para levar os alunos a falarem adequadamente conforme a situação de uso e 

grau de formalidade. Sendo a escola o espaço das diferenças, é a partir dela e dos ma-

teriais que nela circulam, em especial os livros didáticos, que o ensino da oralidade 

toma forma e tenta cumprir os objetivos propostos pelos documentos oficiais. Assim, 

serão apresentados os resultados de uma pesquisa realizada em livros didáticos de lín-

gua portuguesa destinados à primeira etapa do ensino fundamental. Nesta pesquisa 

foram analisadas as atividades direcionadas para a oralidade, sobretudo como são 

trabalhados os gêneros orais. Para a concretização deste objetivo, realizamos um le-

vantamento quantitativo no corpus identificando as seções e atividades relativas ao en-

sino da oralidade. Na sequência, passamos à análise da abordagem de ensino dos gê-

neros orais tentando identificar em que medida os livros didáticos se articulam ao que 

é proposto nos documentos oficiais. Fundamentamo-nos em Fávero (2003), Costa Val 

(2011), Koch (2008), Travaglia (2007), Schnewly (2007) e Marcuschi (2008), que nos 

proporcionaram uma melhor visão das formas de abordagem dos livros didáticos e se 

estes estão ou não articulados às propostas contidas nos documentos oficiais e nas pes-

quisas de ensino de português. 

Palavras-chave: Ensino. Gêneros orais. Língua portuguesa. Livros didáticos. 

 

1. Introdução 

O ensino de língua portuguesa depois dos Parâmetros Curricula-

res Nacionais estabeleceu novas abordagens sobre o ensino da língua 

oral, com o intuito de fazer com que os alunos utilizem a expressão oral 

com confiança e adequadamente conforme a situação de uso e de acordo 

com o grau de formalidade que cada situação exige. Segundo Marcuschi 

(2001, p. 25), oralidade é "uma prática social interativa para fins comuni-
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cativos que se apresenta sob variadas formas ou gêneros textuais funda-

dos na realidade sonora; ela vai desde uma realização mais informal à 

mais formal nos mais variados contextos de uso". 

De acordo com o mesmo documento, não é papel da escola ensi-

nar a criança a falar: isso é algo que ela aprende muito antes da idade es-

colar (BRASIL, 1998, p. 48). Talvez, por essa razão, as discussões sobre 

oralidade no contexto escolar ficaram relegadas ao segundo plano, já que 

a língua escrita é percebida como prioritária. Quando tratadas como obje-

to de ensino, as questões sobre a língua oral são direcionadas para o “cor-

rigir” a fala “errada” dos alunos, a partir de uma variedade linguística de 

prestígio social. 

Segundo Fávero (2003, p. 115), "É necessário mostrar que há di-

ferentes níveis de fala e escrita, isto é, diferentes níveis de uso da língua, 

e que a noção de dialeto padrão uniforme é teórica, já que isso não ocorre 

na prática". 

Sendo a escola o espaço das diferenças, é a partir dela e dos mate-

riais que nela circulam, que o ensino da oralidade toma forma e tenta 

cumprir os objetivos propostos pelas novas pesquisas e sobretudo pelos 

documentos oficiais, como os Parâmetros Curriculares Nacionais, por 

exemplo. Nesse sentido, os livros didáticos de língua portuguesa são ma-

teriais fundamentais na construção de uma prática pedagógica competen-

te, pois, através deles se organiza a seleção de conteúdos, metodologias e 

meios adequados para o processo de ensino. 

Como material importante e grande definidor da prática pedagó-

gica, interessa-nos neste artigo, apresentar de que forma são apresentadas 

e trabalhadas as atividades que envolvem o ensino da língua oral. Bus-

camos perceber se as seções direcionadas para o ensino desse conheci-

mento linguístico levam o aluno a refletir sobre o uso da língua, sua ade-

quação às situações específicas e, sobretudo, se contribuem para que o 

aluno se torne um usuário competente e seguro. 

 

2. O gênero como objeto de ensino 

Desde a publicação dos Parâmetros Curriculares Nacionais, em 

meados de 1990, diversas propostas curriculares se viram obrigadas a in-

serir os gêneros de maneira efetiva no contexto educacional. Na verdade, 

existem vários gêneros presentes em diversas esferas, como as da socie-
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dade, do cotidiano, da literatura, da burocracia, dos negócios, artísticas e 

também políticas. 

A palavra gênero vem do latim generu, que significa família, ou 

seja, conjunto de seres que se agrupam por semelhanças, sejam elas de 

quaisquer aspectos. Assim também os gêneros textuais são agrupados por 

características comuns, que nascem de diversas comunicações que ocor-

rem em uma mesma área de produção de linguagem, essa é desenvolvida 

por falantes, seja por meio oral ou escrito, nas relações humanas de modo 

geral. Dominar a linguagem é uma atividade laboriosa, pois exige esforço 

de conhecimentos linguísticos e de extralinguísticos, ou seja, não basta 

saber a gramática da língua, é preciso ter conhecimento de mundo, do 

contexto social onde se dá o enunciado. Ao se produzir linguagem, pro-

duzimos discursos, que como toda atividade comunicativa se dá na inte-

ração entre falantes, proporcionando sentidos. 

Bakhtin (2003) define gênero discursivo como sendo tipos relati-

vamente estáveis de enunciados, presentes em cada esfera da atividade 

humana, isto é, tratam das formas típicas de enunciados, falados ou escri-

tos, que acontecem em situações e finalidades específicas, nas diferentes 

situações de interação social. A heterogeneidade dos gêneros do discurso 

nos faz crer que é relativamente complicado defini-los com um plano 

único para seu estudo, pois se trata de fenômenos históricos que estão 

proporcionalmente ligados a questões, cultural culturais e sociais, além 

de surgirem com as necessidades de comunicação diferenciadas.  

Conforme diz Bakhtin (2003), haverá tantos gêneros de discurso 

quantas forem as atividades humanas; e que os gêneros se dividem em 

dois tipos, primários e secundários, o primeiro ocorrendo em situações 

do cotidiano e o segundo em situações de comunicação mais complexa 

(gêneros da área jurídica, científica, artística). Isso nos faz inferir que os 

gêneros contribuem de forma precisa para a ordem e estabilidade das ati-

vidades comunicativas do nosso dia a dia. 

As atividades humanas não acontecem acidentalmente, nem de 

maneira desordenada, mesmo que seja em uma conversa informal os 

enunciados produzidos refletem as condições particulares e os objetivos 

de cada uma das esferas, que comportam os gêneros discursivos, sem os 

quais a comunicação verbal não poderia ser estabelecida. Toda lingua-

gem é dialógica, isto é, todo enunciado é sempre um enunciado de um 

locutor para seu interlocutor. Daí a concepção de gênero do discurso de 

Bakhtin (2003) como enunciado responsivo, o que está de acordo com a 
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ideia de linguagem como atividade interativa, e não como forma de sis-

tema, afirma Bakhtin, 

Toda compreensão da fala viva, do enunciado vivo é de natureza ativa-

mente responsiva (embora o grau desse ativismo seja bastante diverso); toda 

compreensão é prenhe de resposta e nessa ou naquela forma a gera obrigatori-

amente: o ouvinte se torna falante. (BAKHTIN, 2003, p. 271) 

Desse modo, toda compreensão real e plena é ativamente respon-

siva, o falante não espera uma compreensão passiva, mas que seja feita 

sobre uma objeção, concordância, participação, resposta, etc., do ouvinte. 

Bakhtin ressalta que todas as atividades humanas estão relaciona-

das à utilização da língua e que, portanto, não é de admirar que tenhamos 

tanta diversidade nesse uso e uma consequente variedade de gêneros que 

se afiguram incalculáveis. Não obstante, as variações linguísticas devem 

ser consideradas, pois, se não, deixamos implícito que possam existir 

pessoas “sem língua”; tudo está ligado ao enunciado, isto é, à unidade 

concreta e real da comunicação discursiva, como cita Bakhtin “o enunci-

ado é um núcleo problemático de importância excepcional”. (BAKHTIN, 

2003, p. 259) 

Bakhtin observa ainda que toda essa atividade se concretiza “[...] 

em forma de enunciados (orais e escritos) concretos e únicos, que ema-

nam dos integrantes de uma ou outra esfera da atividade humana” 

(BAKHTIN, 2003, p. 261). Marcuschi (2003) afirma que os gêneros tex-

tuais surgem, situam-se e integram-se funcionalmente nas culturas em 

que se desenvolvem. Isso quer dizer que os gêneros se organizam de uma 

forma social e cultural, servindo de subsídio para a organização social, 

por meio de ações retóricas e estruturas textuais. 

Nessa perspectiva seria ingênuo dizer que as discussões quanto ao 

gênero estejam referenciando sempre o mesmo objeto teórico, pois são 

plásticos e maleáveis. Como no caso da língua, não estamos diante de 

um conceito homogêneo, mas de distintas concepções, alicerçadas em 

correntes teóricas diversas, ou não. Cada enunciado particular é individu-

al, mas cada tempo de utilização da língua elabora seus tipos relativa-

mente estáveis de enunciados, os quais denominamos gêneros do discur-

so. (BAKHTIN, 2003, p. 262) 

É possível considerar pelos estudos que o gênero discursivo tam-

bém é uma forma de influenciar/agir sobre o outro, pois trabalhamos com 

enunciados concretos, realmente produzidos no uso efetivo da língua, 

Marcuschi diz: 
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Os gêneros não são instrumentos estanques e enrijecedores da ação criati-

va. Caracterizam-se como eventos textuais altamente maleáveis, dinâmicos e 

plásticos. Surgem emparelhados a necessidades e atividades socioculturais, 

bem como na relação com inovações tecnológicas. (MARCUSCHI, 2003, p. 

19) 

O discurso só se dá por meio de interlocutores, ou seja, é necessá-

rio que haja ouvinte/leitor e falante/escritor, isso nos leva a afirmar que o 

discurso é dialógico, tanto no sentido de interlocutores como incorporan-

do a fala do outro em nosso discurso. Esse caráter dialógico pode nos di-

zer que o discurso tem aplicação polifônica, como afirma Brandão 

(2004), “porque meu discurso dialoga com outros discursos, outras vozes 

nele estão presentes, vozes com as quais concordo (e vem reforçar o que 

eu digo) ou vozes das quais discordo total ou parcialmente” e ainda afir-

ma que “nenhum discurso é único, singular”. 

Quando procuramos entender o sentido de um gênero discursivo, 

precisamos levar em conta: os interlocutores, o contexto histórico-social, 

o lugar de onde falam, a imagem que fazem de si, do outro e do assunto 

em questão. Brandão (2005) afirma que “o discurso é um dos lugares em 

que a ideologia se manifesta, isto é, toma forma material, se torna con-

creta por meio da língua”, assim a análise do discurso, lida com formação 

ideológica, onde saber e poder se unem e se proferem. Os Parâmetros 

Curriculares Nacionais destacam: 

A linguagem verbal possibilita ao homem representar a realidade física e 

social e, desde o momento em que é aprendida, conserva um vínculo muito es-

treito com o pensamento. Possibilita não só a representação e a regulação do 

pensamento e da ação, próprios e alheios, mas também, comunicar ideias, 

pensamentos e intenções de diversas naturezas e, desse modo, influenciar o 

outro e estabelecer relações interpessoais anteriormente inexistentes. (BRA-

SIL, 1998, p. 24) 

Quando falamos de discursos falamos essencialmente de textos, 

mas isso não quer dizer que sejam iguais, mas sim que um necessita do 

outro para se ancorar, pois o discurso se manifesta linguisticamente por 

meio de textos, o texto é que o materializa. Assim, é através de análises 

de textos que se pode entender como funciona o discurso, eles estão pro-

fundamente interligados, mesmo que diferentes, do ponto de vista da de-

finição. 

Através de todos os aspectos apresentados sobre gênero discursi-

vo, podemos inferir que discurso é tudo o que nós falamos, escrevemos e 

que produzimos em termos de linguagem. Dessa forma, há um número 

enorme e bastante variável de discursos produzidos ou que estão sendo 
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produzidos na sociedade (BRANDÃO, 2005). De acordo com os Parâ-

metros Curriculares Nacionais, todo texto se organiza dentro de um de-

terminado gênero, a unidade de ensino é o texto e o objeto de ensino são 

os gêneros do discurso. 

A partir dos Parâmetros Curriculares Nacionais, a discussão so-

bre o ensino a partir dos gêneros textuais/discursivos levou para as esco-

las o desafio de se repensar a prática pedagógica inserindo no contexto 

escolar gêneros que ultrapassavam a esfera pedagógica. Assim, gêneros 

como a notícia e a reportagem, dentre outros, começaram a fazer parte 

dos materiais didáticos e, por conseguinte, da prática pedagógica do pro-

fessor. 

Porém, a entrada dos diversos tipos de gêneros textuais no ambi-

ente escolar não garantiu que os gêneros orais tivessem o mesmo trata-

mento, em especial, na composição dos livros didáticos. Discussões rea-

lizadas por Mendes (2005) demonstram como esses materiais ainda dei-

xam a desejar no que se refere à inserção dos gêneros orais. Por este mo-

tivo propomos, nós também, uma análise de livros didáticos, no intuito 

de reforçar as discussões acerca da importância e da necessidade de se 

repensar o ensino dos gêneros orais, bem como apontar o espaço a eles 

direcionado em materiais didáticos. 

 

3. Gêneros orais e ensino 

O gênero oral pode ser caracterizado por atividades de linguagem 

realizadas oralmente, gêneros que se praticam essencialmente na oralida-

de. Alguns mesmos quando praticados oralmente, contam com suporte 

dos gêneros textuais, por exemplo, as peças teatrais, que são apresenta-

dos oralmente, mas precisam do texto, do script para serem trabalhados 

na apresentação. 

No intuito de buscar uma maior compreensão em relação ao que é 

o “oral” Schnewly (2010) desenvolveu uma pesquisa com professores 

cuja questão principal era “o que é o oral?”. A partir das respostas o pes-

quisador construiu três categorias: o oral como materialidade, o oral co-

mo espontaneidade e o trabalho sobre o oral como norma. A primeira ca-

tegoria aponta, a partir das respostas dos docentes, que oral é algo que se 

materializa por meio da voz, da boca e ainda por meio do corpo. Na se-

gunda categoria pode definir-se o oral como sendo espontaneidade, como 
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forma de expressão do cotidiano. Já na perspectiva do oral como norma, 

se estabelece uma relação de dependência com a escrita. 

Dentre as três categorias apresentadas, a segunda categoria foi a 

mais registrada, ou seja, a maioria dos professores entrevistados define o 

oral como ligado à espontaneidade, às formas de se expressar cotidiana-

mente, às formas como os alunos se comunicam. Essa definição demons-

tra que o oral para estes professores é algo nato aos alunos e que assim 

sendo, isenta-se a escola de sistematizar o ensino da oralidade. É fato que 

os alunos já chegam à escola falando, porém, ainda não dominam o uso 

completo da língua, nem escrita, nem oral. Cabe à escola a discussão e a 

sistematização das duas modalidades. No que diz respeito à escrita, a es-

cola tem claro o seu papel de ensiná-la, mas esse mesmo papel não é tão 

claro quando se trata da oralidade. 

A questão é que a linguagem escrita sempre foi vista nas institui-

ções como formal, cuidada e elaborada e a linguagem oral como infor-

mal, descuidada, caótica e não elaborada, tendo assim, a escrita nível 

maior de relevância e a oralidade assume o aspecto de objeto não ensiná-

vel tendo em vista que ela se aprende naturalmente. Assumindo essa po-

sição a escola desconsidera os objetivos do ensino que visam preparar os 

alunos para dominar sua língua, em situações diversas da vida cotidiana, 

oferecendo-lhes instrumentos precisos para melhorar a capacidade de es-

crever e falar. (DOLZ, NOVERRAZ, SCHNEUWLY, 2010) 

De acordo com o Parâmetros Curriculares Nacionais, o ensino da 

linguagem oral deve significar para as escolas possibilitar acesso e usos 

da linguagem no exercício da cidadania. Assim, dando acesso aos alunos 

a uma série de atividades de linguagem, desenvolvendo capacidades de 

linguagens diversas. 

Os educandos chegam à escola dominando uma ou poucas varie-

dades e alguns gêneros de rotina e cotidiano, mas raramente todas as va-

riedades da língua e menos ainda têm o domínio dos gêneros da fala em 

público. Torna-se então papel da escola e do livro levar esses novos gê-

neros, aparentemente desconhecidos, aos alunos. O Parâmetros Curricu-

lares Nacionais vem dizer que devem ser privilegiadas as práticas de lin-

guagem oral das instancias públicas, pois estas são de menor acesso aos 

alunos e, portanto, o que realmente precisa ser ensinado. 

Deixar o ensino de oralidade pautado em oralização da escrita 

(leitura em voz alta), interação entre aluno-aluno e aluno-professor, diá-

logos, ainda é incipiente, pois esse tipo de tratamento não formará o edu-
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cando para a competência e o domínio dos gêneros que estão presentes 

circulando em exigências públicas e formais da sociedade. 

É necessário fazer recurso a vários campos linguísticos, mas não 

se trata de ensinar saberes específicos de conteúdos dessa área, mas de 

tomá-los como base para se obter uma compreensão das diversas dimen-

sões integradas nas situações de comunicações exploradas no contexto 

escolar. Com o tempo o aluno será capaz de entender que cada situação 

requer uma determinada postura e variedade linguística adequada ao 

momento. 

O ideal para início do trabalho com oralidade é a valorização e 

exploração dos hábitos culturais e linguísticos, ainda mais ciente da di-

versidade sócio-cultural existente na nossa sociedade e presente em nos-

sas escolas, dado que hoje nossos adolescentes utilizam gírias e muitas 

outras variedades linguísticas. Assim, os jovens poderão atuar na vida 

como cidadãos que defendem seus interesses e ideias oralmente, tendo 

argumentos para tal, respeitando suas diferenças, sem transformar em al-

go preconceituoso, por se tratar de uma diversidade linguística presente. 

Em suma, o livro didático de português sendo um dos recursos 

mais utilizados pelos professores deve trazer essa diversidade, e fornecer 

mecanismos e intervenções didáticas adequadas para desenvolver capa-

cidades dos alunos, que tomarão consciência dos melhores resultados no 

uso dos gêneros orais como instrumento valioso para domínio da língua, 

e assim estarão preparados para enfrentar as exigências da sociedade atu-

al. 

 

4. Organização do corpus 

Das 24 coleções aprovadas pelo PNLD/2010, 8 foram escolhidas 

pelos professores da Rede Municipal de Barbacena. Apresentamos abai-

xo uma tabela que demonstra as coleções escolhidas pelos professores e a 

quantidade de estudantes atendidos pela coleção. 

Coleção Nº Escolas que optaram pela coleção Nº de alunos 

A escola é nossa 13 819 

Aprendendo Sempre 03 437 

Projeto Prosa 03 380 

Aprender Juntos 02 307 

De olho no futuro 02 277 

Conhecer e crescer 01 275 

Aventura da Linguagem 01 65 
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Infância Feliz 01 37 

Total  26 2597 

Tabela 1 – Relação coleção adotada por escola/ nº de alunos atendidos 

Neste artigo, dada a sua e a quantidade de dados a serem apresen-

tados trataremos apenas da análise de três coleções: “ A escola é nossa”, 

“Aprendendo Sempre”, “Conhecer e Crescer”. Os demais resultados da 

análise encontram-se arquivados no Núcleo de Pesquisa Educação “Sub-

jetividade e Sociedade”, da Universidade do Estado de Minas Gerais, 

Campus Barbacena (MG). 

Apresentado o corpus geral e definidas as coleções da análise nes-

te artigo, trataremos no próximo item das análises quantitativa e qualita-

tiva a respeito da oralidade. 

 

5. Percurso da análise: levantamento quantitativo das atividades re-

lacionadas aos gêneros orais. 

Como forma de organizarmos nossa análise optamos pela elabo-

ração de um quadro que demonstrasse o quantitativo de gêneros orais en-

contrados nas coleções que fazem parte deste artigo, como podemos ob-

servar na tabela 02, abaixo. 

De acordo com o quadro acima podemos observar que os gêneros 

orais se fazem presentes nos livros didáticos de português de forma bem 

variada. Porém, destacamos que o gênero mais recorrente é aquele que 

diz respeito à oralização da escrita, ou seja, são momentos em que os 

alunos são convidados a exporem de forma oral sobre textos que leram 

ou escreveram. Esse tipo de atividade trabalha a interação entre os alu-

nos, mas não cumpre efetivamente a função de ensinar alguns gêneros 

caracteristicamente orais, como o debate, por exemplo. 

Chamou-nos especialmente a atenção a pequena ocorrência dos 

gêneros “Discurso Político”, “Seminário” e “Debate”. Estes gêneros são 

caracteristicamente argumentativos, ou seja, contribuem para que o aluno 

exponha e defenda determinado ponto de vista. A pouca ocorrência des-

tes gêneros pode contribuir para que o aluno desenvolva pouco suas habi-

lidades argumentativas e assim, tenha comprometida sua participação so-

cial. 
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Tabela 02: quantitativo de gêneros por coleção 

 

5.1. Segundo momento: abordagem e direcionamento das ativi-

dades relacionadas aos gêneros orais 

As atividades que veremos a seguir serão para exemplificar e ilus-

trar a maneira como os livros didáticos vêm abordando os gêneros orais, 

mais precisamente os gêneros recorrentes encontrados nas coleções pes-

quisadas e analisadas. 

Começando pelo gênero oral de maior incidência, que foi a Orali-

zação da escrita, onde apesar de terem um objetivo que envolva a lingua-

gem oral, apresentam outros objetivos que são considerados de maior re-

levância. 
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Ex.: 

Leia a frase a seguir e, depois, discuta com os seus colegas as questões pro-

postas. (“O livro traz a vantagem de a gente estar só e ao mesmo tempo acom-

panhado”). O que você entende por está só e ao mesmo tempo acompanhado? 

Você concorda com o que a frase acima expressa? Justifique sua resposta. (A 

Escola É Nossa, 4º ano, p. 17) 

Neste caso a linguagem oral está sendo explorada como oraliza-

ção da escrita por meio de atividades de variados objetivos de Interpreta-

ção, que visam prioritariamente trabalhar a leitura e a compreensão de 

textos com questões que comprovem essa compreensão. Essas atividades 

são mais trabalhadas porque são consideradas como forma de incentivo 

de participação dos educandos, onde eles poderão se manifestar através 

dos diálogos, havendo assim, maior interação entre aluno-aluno e profes-

sor, porem sempre guiados pelo texto. 

Apesar de tentar explorar a opinião do aluno, propondo a ele que 

se posicione, é ainda insuficiente, principalmente em se tratando de uma 

atividade de gênero oral. Pensa-se que trabalhar com tais gêneros é so-

mente produzir atividades com momentos de interação e diálogos. 

A segunda maneira que é explorada a oralização da escrita é atra-

vés de atividades de produção de textos, onde no primeiro momento pre-

valecem as conversas ditas informais para que seja realizada a introdução 

do tema e/ou assunto a ser abordado no texto que será produzido. 

Ex.: 

E você, concorda, concorda parcialmente, ou discorda do fato de se man-

ter animais em zoológicos? Com os colegas, debatem assunto. Depois de te-

rem trocado idéias, escreva um texto, expondo sua opinião sobre o fato de 

animais selvagens serem mantidos presos em zoológicos. (A Escola É Nossa, 

3º ano, p. 154) 

No exemplo utilizado, o livro ainda contou com apoio e suporte 

de outros textos para auxiliar também nessa organização da produção 

desse texto, que é de fato o objetivo da conversa gerada. 

O terceiro e último modo de abordagem da oralização é a explora-

ção gramatical, na qual seu objetivo é apontar a escrita como ponto de 

partida e a linguagem oral é somente mediadora. 

O exemplo encontrado propunha aos alunos que apresentassem 

suas opiniões sobre a preservação ambiental. Em seguida deveriam es-

crever um pequeno texto e ao terminarem trocariam suas atividades com 

os colegas corrigindo erros de ortografia e gramática, se houvessem. 
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O outro gênero oral abordado nas coleções foi a Exposição Oral. 

Visto que a maioria dos alunos encontra bastantes dificuldades em se ex-

pressar frente aos demais colegas. É o exercício de expressão mais prati-

cado dentro e fora das escolas com o propósito de partilharem informa-

ções, expondo fatos, idéias etc. 

Ex.: 

A escola da gente é um lugar muito especial. Vamos a ela para aprender, 

fazer amizades, brincar... Cada escola tem suas características e um “jeito” 

próprio. Explique oralmente e com suas palavras, qual é o “jeito” de sua esco-

la. O que você mais gosta de fazer nela? Por quê? (Conhecer e Crescer, 3º 

ano, p. 63) 

Nota-se que a prioridade é apenas o diálogo, não havendo uma 

proposta de trabalhar efetivamente com o ensino-aprendizagem da lin-

guagem oral. 

Um dos gêneros orais que melhor poderiam ser explorados pelos 

livros didáticos é a contação de histórias onde é ampliado o universo lite-

rário da criança, desperta-se o interesse pela leitura, estimula a imagina-

ção através de imagens interiores e dos universos da realidade e da fic-

ção, dos cenários, das ações e dos personagens narrados em cada história, 

o que sempre é muito próximo à realidade de cada criança, onde elas fa-

zem uma assimilação com seu cotidiano, com os lugares que frequentam, 

com os diálogos que ouvem em casa, na rua e em sua comunidade, ou 

como gostariam que fossem. 

Nessas contações utilizam com mais regularidade os contos de fa-

das, pois estes em seu enredo ou desfecho apresentam uma lição de mo-

ral. No exemplo a seguir a proposta é a narração de um conto de fadas, 

introduzido com texto de incentivo à leitura desse gênero textual. 

Nessa atividade podemos notar que visam o trabalho com a lin-

guagem oral, incentivando a comunicação eficaz dando orientações para 

que seja realizado. Outro detalhe importante é a que deixam em aberto 

para que o educando busque esses contos de fadas, pesquise e escolha o 

de sua preferência a ser narrado para os colegas. Após a narração seria 

viável explorar o conto, a linguagem abordada pelos personagens, que 

são é diferente de nossa época, não contendo gírias, abreviações, apeli-

dos, etc. bem como seria interessante que o aluno justificasse sua esco-

lha. 
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(A Escola É Nossa, 4º ano, p. 179) 

Outro gênero oral que pode ser mais bem explorado é o Debate, 

que deve ter por objetivo instigar os alunos a um pensamento critico, fa-

zendo com que se manifestem, se posicionem e se justifiquem preparan-

do-os assim para participar ativamente na sociedade, principalmente res-

peitando as diversidades de opiniões existentes. 

Ex.: 

Que tal organizar um debate sobre convivência? Vocês debateram esse 

tema no dia combinado com o seu professor. (Aprendendo Sempre, 3º ano, p. 

36) 
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Este primeiro exemplo, apesar de cumprir seu objetivo de levar os 

educandos a uma reflexão, perde a grandiosidade de explorar seu gênero 

oral, deixando ser produzido apenas, mais uma vez, como conversas, diá-

logos, vendo assim a linguagem oral como um objeto de ensino autôno-

mo. 

Vejamos o segundo exemplo: 
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(A Escola É Nossa, 4º ano, p. 92-94) 

Como podemos perceber houve uma exploração mais eficaz do 

gênero oral, em se tratando de preparar o educando para as exigências da 



XIX CONGRESSO NACIONAL DE LINGUÍSTICA E FILOLOGIA 

Rio de Janeiro: CiFEFiL, 2015. 329 

esfera pública de comunicação perante a sociedade. Além de ampliar o 

tema central, a atividade propõe e explica o que vem a ser um debate, 

quais são as pessoas envolvidas e o papel de cada um deles, além de dar 

dicas para que haja uma melhor eficiência na sua produção e no desem-

penho dos alunos. 

Ex.: 

Ao debaterem, empreguem uma linguagem mais elaborada. Evitem gírias, 

palavras grosseiras etc. 

Visando com que os alunos percebam que cada esfera da nossa 

sociedade exige uma determinada postura e por consequência determina-

da linguagem especifica que deve ser dominada por eles, esta atividade 

colabora para que os alunos percebam que os gêneros, tanto orais quanto 

escritos, são instâncias mutáveis que se adéquam à situação de interlocu-

ção. Assim, compreender qual gênero deve ser utilizado, a forma como 

este se organiza pode contribuir para que os alunos utilizem mais efeti-

vamente a linguagem e dela façam uso em situações sociais concretas, 

especialmente em momentos que seja necessário defender algum ponto 

de isto é argumentar em favor ou não acerca de uma ideia. 

 

6. Considerações finais 

Diante dos estudos teóricos e das análises realizadas podemos 

concluir que o ensino de oralidade ainda se encontra totalmente incipien-

te nos livros didáticos adotados nas escolas públicas da rede municipal de 

Barbacena (MG). 

Percebemos também que a abordagem predominante no livro di-

dático, quando trata do ensino da oralidade, não conduz a uma reflexão 

sobre língua/linguagem, pois tem o enfoque somente na oralização da es-

crita, contribuindo pouco para as interações efetivas e para a construção 

da capacidade argumentativa dos alunos. Sendo assim, o trabalho com a 

oralidade, não conduz a uma educação voltada ao uso da língua, o que 

implica a (em) aprender, compreender, produzir textos escritos e orais e 

adequá-los à situação específica do uso de cada gênero o que contraria a 

proposta defendida pelos Parâmetros Curriculares Nacionais. Dessa 

forma, a partir do corpus analisado, observamos que o ensino da oralida-

de a partir dos livros didáticos de língua portuguesa vem falhando na 

construção de uma cultura linguística que permita comunicação oral em 

diversas situações. 
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Ainda é necessário que os livros didáticos sofram com algumas 

modificações para que se tornem, efetivamente um espaço de construção 

das práticas de linguagem oral, tanto nas instâncias privadas quanto pú-

blicas, em especial na segunda, pois estas são de menor acesso aos alu-

nos e, portanto, os gêneros que circulam nesta instância precisam ser en-

sinados para que os educandos se tornem efetivamente cidadãos partici-

pativos. É necessário também que os docentes, no momento da escolha 

dos livros, considerem as especificidades de ensino da oralidade e optem 

por coleções que contemplem da mesma forma escrita e oralidade, ou se-

ja, que façam a opção pelas coleções que busquem desenvolver a auto-

nomia linguística do aluno. 

Há ainda uma necessidade de fornecer mecanismo e intervenções 

didáticas adequadas para desenvolver capacidades que façam com que os 

educandos tomem consciência dos melhores resultados no uso dos gêne-

ros orais como instrumentos valiosos para domínio da língua, e assim es-

tarão preparados para enfrentar as exigências da sociedade atual. 
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